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ANEXO III – PROGRAMAS DE PROVAS 

 

I – CONHECIMENTOS COMUNS A TODOS OS PROGRAMAS 

SAÚDE PÚBLICA – 15 QUESTÕES 

 
1. Trajetórias das Políticas de Saúde no Brasil: enfatizando sua relação com o desenvolvimento da cidadania (da cidadania regulada 

à cidadania plena); 

2. Sistema Único de Saúde: princípios doutrinários e organizativos e arcabouço jurídico normativo (destacando os principais 

instrumentos de ordenação do sistema). 

3. Gestão em Saúde - instrumentos e mecanismos de governança do sistema e estratégias de gerenciamento (planejamento, 

monitoramento, avaliação e regulação); 

4. Atenção à Saúde - a estruturação do sistema segundo seus níveis de densidade tecnológica e a organização dos serviços na lógica 

das redes assistenciais. A integralidade como desafio permanente. Papel da Promoção da Saúde como estratégia indutora de 

Políticas Intersetoriais para melhoria da qualidade de vida. 

5. Vigilância (em, na e da) Saúde - a polissemia que envolve as diferentes modalidades de vigilância (Sanitária, Epidemiológica, 

Ambiental). Os conceitos de Risco e Vulnerabilidade e o monitoramento de grupos populacionais e agravos de maior 

prevalência. 
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II – CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR ÁREA PROFISSIONAL 

 

BIOMEDICINA – 35 QUESTÕES 

1. Ética profissional no exercício da Biomedicina; Legislação: RDC 306/04; RDC 302/05; NR 32/05; RDC 57/10;  

2. Lei 12.305/10; Portaria MS n. 1.353/11; Resolução CONAMA 358/05. 

3. Aspectos clínicos laboratoriais em Hematologia. 

4. Aspectos clínicos laboratoriais em Microbiologia. 

5. Aspectos clínicos laboratoriais em Imunologia. 

6. Aspectos clínicos laboratoriais em Parasitologia. 

7. Aspectos clínicos laboratoriais em Bioquímica. 

8. Aspectos clínicos laboratoriais em Líquidos Corporais. 

9. Aspectos clínicos laboratoriais das doenças endócrinas. 

10. Marcadores tumorais. 

11. Biossegurança. 

12. Gestão da Qualidade no Laboratório Clínico. 
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ENFERMAGEM – 35 QUESTÕES 

1. Ética e legislação em enfermagem: princípios básicos da ética e bioética; implicações éticas e jurídicas no exercício 

profissional de enfermagem; regulamentação do exercício profissional. 

2. Sistematização da Assistência de Enfermagem: conceito, importância, aplicabilidade, instrumentos utilizados; teorias 

de enfermagem.  

3. Fundamentos de enfermagem. 

4. Farmacologia aplicada à enfermagem. 
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5. Vigilância em saúde: Prevenção e controle de infecções relacionadas aos serviços de saúde. Normas de 

biossegurança. Segurança do paciente. 

6. Assistência de enfermagem ao adulto e idoso com afecções clínicas e cirúrgicas do aparelho cardiovascular, 

respiratório, digestório, renal, neurológico, endócrino, cutâneo e musculoesquelético. 

7. Assistência de enfermagem ao recém-nascido, à criança, ao adolescente e à mulher, incluindo o ciclo gravídico 

puerperal. 

8. Assistência de enfermagem nas afecções infectoparasitárias. Imunização. 

9. Assistência de enfermagem em Centro Cirúrgico e recuperação pós anestésica. 

10. Reprocessamento de materiais médico hospitalares. 

11. Gerenciamento de resíduos hospitalares. 

12. Administração em enfermagem: princípios gerais da administração; funções administrativas, planejamento, 

organização, direção e controle; gestão de qualidade.  

13. Atendimento ao paciente queimado. 

14. Atendimento de enfermagem na urgência, emergência e paciente crítico. 

15. Atendimento de enfermagem no trauma. 
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FARMÁCIA – 35 QUESTÕES 

1. Assistência Farmacêutica. 
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FISIOTERAPIA – 35 QUESTÕES 

1. Anatomia humana, fisiologia e fisiopatologia geral; 

2. Desenvolvimento neuropsicomotor; 

3. Cinesiologia e biomecânica aplicada à fisioterapia: fundamentos do movimento humano; 

4. Propedêutica em fisioterapia: semiologia e anamnese; 

5. Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente 

neurológico; 

6. Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente ortopédico; 

7. Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente pediátrico; 

8. Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente crítico; 

9. Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente 

cardiorrespiratório; 

10. Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente geriátrico; 

11. Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente portador 

de doenças crônicas não transmissíveis; 

12. Diagnóstico clínico e cinético funcional: objetivos e condutas, fisioterapêuticas na assistência ao paciente na 

assistência aos portadores de doenças infecciosas, parasitárias e infectocontagiosas; 

13. Recursos e técnicas fisioterapêuticas: cinesioterapia, hidroterapia, eletrotermofoterapia, mecanoterapia, assistência 

ventilatória invasiva e não invasiva, e terapia manual; 

14. Atuação da fisioterapia na promoção e prevenção da saúde; 

15. Legislação profissional. 
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FONOAUDIOLOGIA – 35 QUESTÕES 

1. Motricidade Orofacial: avaliação dos órgãos fonoarticulatórios e das funções neurovegetativas e 

neuroanatomofisiologia dos órgãos fonoarticulatórios. 

2. Deglutição: anatomofisiologia, avaliação e as alterações da deglutição, diagnóstico diferencial e conduta terapêutica 

nos distúrbios deglutitórios. 

3. Audiologia: avaliação audiológica infantil e do adulto, triagem auditiva neonatal, neuroanatomofisiologia dos órgãos 

da audição. 

4. Voz: distúrbios da voz e seus aspectos clínicos, prevenção, avaliação, diagnóstico diferencial e conduta 

fonoaudiológica nos distúrbios vocais, neuroanatomofisiologia dos órgãos fonoarticulatórios. 

5. Linguagem: desenvolvimento normal e patologias, condutas fonoaudiológicas nos distúrbios da comunicação, Afasia, 

disartria, apraxia. 
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NUTRIÇÃO – 35 QUESTÕES 

1. Suporte nutricional. 

2. Dietoterapia do paciente crítico. 

3. Dietoterapia nas doenças hepáticas, gastrintestinais, pancreáticas, renais, pulmonares, cardiovasculares, câncer e no 

paciente hematológico. 

4. Nutrição materno-infantil. 

5. Nutrição nas doenças crônicas não transmissíveis. 

6. Avaliação Nutricional e atenção dietética em nível ambulatorial e hospitalar. 

7. Bioquímica e Fisiologia da nutrição. 
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PSICOLOGIA – 35 QUESTÕES 

1. Psicologia do Desenvolvimento. 

2. Teorias da Personalidade. 

3. Psicopatologia. 

4. Psicossomática. 

5. Psicologia da Saúde. 

6. Psicologia Hospitalar. 
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SERVIÇO SOCIAL – 35 QUESTÕES 

1. O projeto ético-político do Serviço Social e as bases históricas de sua constituição.  

2. Residência multiprofissional em Saúde e Serviço Social.  

3. Fundamentos históricos, teóricos e metodológicos do Serviço Social.  

4. Serviço Social, trabalho e questão social.  

5. Política Social, SUS e Serviço Social.  

6. Serviço Social, Saúde e Interdisciplinaridade.  

7. Serviço Social e Controle Social no SUS.  

8. Reforma Sanitária e o projeto ético-político do Serviço Social.  

9. Atuação do Assistente Social na saúde. 
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TERAPIA OCUPACIONAL – 35 QUESTÕES 

1. Ética e Deontologia.  

2. Fundamentos da Terapia Ocupacional. 

3. Atividades e Recursos Terapêuticos. 

4. Neurologia. 

5. Ortopedia.  

6. Administração em Terapia Ocupacional. 

7. Terapia ocupacional aplicada a Neurologia, Ortopedia, a Disfunções Sensoriais, a Problemas Sociais, a Saúde 

Mental, a Psiquiatria, a Gerontologia e Geriatria, a Deficiência Mental e a Patologias diversas. 
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III - CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA EM ÁREA DE 

SAÚDE, MODALIDADE UNIPROFISSIONAL, ÁREA DE CONCENTRAÇÃO:  

CIRURGIA E TRAUMATOLOGIA BUCO-MAXILO-FACIAL  

 

 

ODONTOLOGIA – 35 QUESTÕES 

1. Anatomia da face (cabeça e pescoço). 

2. Exames e diagnóstico em cirurgia buco-maxilo-facial. 

3. Anestesia da região craniofacial. 

4. Preparação pré-operatória do paciente cirúrgico. 

5. Cuidados pós-operatórios dos pacientes cirúrgicos. 

6. Tratamento dos dentes inclusos. 

7. Tratamento das infecções odontogênicas simples e complexas. 

8. Tratamento cirúrgico das periapicopatias. 

9. Transplantes, reimplantes e implantes osseointegrados em odontologia. 

10. Cistos e tumores do complexo maxilo-mandibular. 

11. Tratamento das afecções do seio maxilar. 

12. Cirurgia reconstrutiva pré-protética. 

13. Avaliação inicial do paciente politraumatizado. 

14. Traumatologia buco-maxilo-facial. 
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15. Tratamento orto-cirúrgico das deformidades dentofaciais. 

16. Tratamento das alterações das articulações temporomandibular. 

17. Farmacologia: antibióticos, analgésicos, anti-inflamatórios, ansiolíticos, interações medicamentosas, medicamentos 

de ação central. 
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